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887959- C1/ 2012-03460/ INVALIDEZ 

 
   

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 12º JEC DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

 

  

Processo n. 3900955-81.2012.8.06.0004  

  

  

  

                                        BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 

SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste 

ato, representadas, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 

DPVAT, que lhe promove PEDRO DOS SANTOS ALMEIDA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo 

Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, apresentar seu RECURSO INOMINADO, o que faz 

consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Turma Recursal. 

  

Termo em que, 

Pede Juntada. 

  

FORTALEZA, 5 de dezembro de 2018. 

João Barbosa 

OAB/CE 27954-A 

 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE 

  

  

  

 

  



Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

PROCESSO ORIGINÁRIO DO 12º JEC DA COMARCA DE FORTALEZA / CE 
Processo n.º 3900955-81.2012.8.06.0004 
APELADA: PEDRO DOS SANTOS ALMEIDA 
APELANTES: BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A 
       
 
 
DAS RAZÕES DO RECURSO 
 
 
  
COLENDA TURMA, 
INCLÍTOS JULGADORES, 
 
Inconformada, a demandada vem apresentar as razões do recurso de apelação, ora interposto, vez que a 

sentença proferida pelo juízo “a quo” deve ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade 

com a legislação em vigor e as provas constantes dos autos. 

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

Trata de Ação de Cobrança de Indenização Securitária na qual a parte autora alega ter sofrido invalidez 

permanente em virtude de acidente de transito, requerendo a indenização do Seguro DPVAT. 

Entendeu o Nobre Juiz a quo, em acolher parcialmente o pedido inicial, ultrapassando a tese lançada na defesa, 

julgando parcialmente procedente o feito, o que merece pronta reforma, conforme se demonstrará nas 

presentes razões. 

Frisa-se que não há nos autos, qualquer prova hábil a embasar a condenação imposta pelo magistrado a quo, 

pelo que se faz mister a cassação da sentença, haja vista o flagrante error in procedendo, uma vez que não 

caberia o magistrado realizar a gradação sem conhecimento técnico para tanto. 

Inconformada, a demandada vem apresentar as razões do recurso de apelação, ora interposto, vez que a 

sentença proferida pelo juízo “a quo” deve ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade 

com a legislação em vigor e as provas constantes dos autos. 

PRELIMINARMENTE 
 

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA. 

 
Verifica-se, analisando a d. sentença de fls., que o Eminente Magistrado ultrapassou a tese traçada pela 
Recorrente na peça de bloqueio.  
 
REGISTRE-SE, EXAUSTIVAMENTE, QUE NÃO HÁ NOS AUTOS QUALQUER DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE 
QUANTIFICAR O GRAU DE INVALIDEZ DO RECORRIDO E NEM AO MENOS NENHUM DOCUMENTO QUE 
COMPROVA QUE A INVALIDEZ É PERMANENTE, O QUE SÓ PODERIA SER VERIFICADO CASO HOUVESSE 
PERÍCIA NO MESMO. 
 
Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser 
dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão. 
 
Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como 
causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. 
Nesse sentido, cabem ser destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim: 
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“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a 
respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse 
tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho 
grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  
1999).   

 
Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a Recorrente traz à colação as seguintes ementas 
relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais deste Tribunal, prestigiando o entendimento 
supra exposto: 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. AUSÊNCIA DE LAUDO 
MÉDICO DO ÓRGÃO OFICIAL. PROPORCIONALIDADE DO DANO. NECESSIDADE DE 
AVALIAÇÃO DO GRAU DE INVALIDEZ. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 1. Torna-se indispensável 
a comprovação do grau da lesão para fins de apuração do quantum devido, haja vista a 
possibilidade de pagamento proporcional ao dano pessoal provocado pelo acidente de 
trânsito. Tendo o legislador estabelecido uma gradação ao valor indenizatório em caso 
de invalidez permanente, cabível a exigência de ser observada a quantificação e 
qualificação da lesão antes de condenar ao pagamento integral do valor previsto na lei. 
2. Portanto, necessário se faz a devolução dos presentes autos ao juízo de origem para 
regular instrução probatória, posto que não há como se aferir se o valor pago pela 
seguradora é justo e adequado ao dano sofrido pelo segurado. 3. Recurso conhecido e 
parcialmente provido. Sentença anulada, determinando-se o retorno dos autos ao 
juízo de origem para a regular dilação probatória e prolação de nova sentença.  
 
(Relator (a): CARLOS ALBERTO MENDES FORTE; Comarca: N/A; Órgão julgador: N/A; 
Data do julgamento: N/A; Data de registro: N/A) 
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada 
para o Recorrido pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez seria uma das Varas Cíveis, onde o 
Recorrido poderá se defender tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico. 
 
Absurdamente o nobre Magistrado proferiu a r. sentença sem levar em consideração a carência de prova da 
suposta invalidez, a qual deveria ser analisada por um perito especialista ou ao menos um parecer médico. 
Note-se que o Recorrido pode ter tido algum tipo de invalidez temporária e agora veio pleitear neste Juízo 
uma indenização a que não faz jus.  
 
Indaga-se o motivo da inércia do Recorrido em relação à comprovação de seus argumentos. Resta claro, que 
não há interesse em provar o alegado diante da inexistência de invalidez. 
 
Sem dúvida, a ausência de prova pericial afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo 
direito de defesa. Em decorrência, a Recorrente requer que a Egrégia Turma se digne a reformar a d. sentença 
de fls. em sua integralidade, com o fim de reformar a Sentença para julgar extinto o feito sem resolução do 
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95. 

 

DA NECESSIDADE DA PROVA PERICIAL 

Não há que ser acolhido o valor a título de indenização conforme determinou a Sentença, vez que o laudo 

juntado aos autos não aponta o grau de repercussão. Conforme se infere do julgado, a quantificação foi 

realizada pelo Juízo, sendo certo que este não possui embasamento técnico para tanto, o que impõe a 

necessidade de produção de perícia médica para avaliação da extensão das lesões. 

Entendimento contrário afrontaria o artigo 93, IX da Constituição Federal, vez que o valor supostamente devido 

não encontraria fundamento fático, sem a realização da mencionada perícia, dessa forma, o fundamento da 

Sentença não encontraria respaldo na própria Constituição. 
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Frisa-se que com advento da Medida Provisória nº 451/08, convertida na Lei nº 11.945/2009, estabeleceu-se 

percentuais indenizatórios aos danos corporais, subdividindo-os em totais e parciais, de modo que se impõe a 

graduação da lesão para fins indenizatórios. 

Em continuidade, tem-se que a aludida Lei prevê graus diferenciados de invalidez permanente, classificando-a 

em total ou parcial, esta última subdividida em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por 

esta Turma. 

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê para os casos de invalidez parcial, a subdivisão em completa e 

incompleta, que demanda, inquestionavelmente, o labor de um perito, o que deveria ter sido observado pela r. 

sentença, merecedora de anulação. 

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de justiça editou a Súmula 474 pacificando o entendimento que no caso 

de invalidez, a indenização do Seguro Obrigatório DPVAT deverá ser paga em conformidade com o grau da lesão 

que a vítima fora acometida1. 

Ressaltamos que a Suprema Corte firmou posicionamento sobre a constitucionalidade da inovação legal trazida 

originariamente pela MP 451/08, conforme se verifica no julgamento da ADI 4627/DF. 

Assim, para se chegar ao valor indenizável devido, na hipótese de invalidez parcial incompleta, devem ser 

observadas duas etapas: 

 Identifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, aplicando-se o respectivo 

percentual de perda; e 

 Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: 

intensa – 75%; média – 50%; leve – 25%; e sequela residual – 10%. 

Evidente, pois, o error in procedendo, vez que não foi devidamente respeitada a proporcionalidade do grau de 

invalidez, respaldada por laudo técnico, merecendo ser cassada a r. sentença, a fim de se oportunizar a 

realização da prova pericial. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência 

desta E. Turma Recursal, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, 

dando provimento ao presente recurso. 

Termos em que, 

 pede deferimento. 

FORTALEZA, 5 de dezembro de 2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE  

  

                                                           
1
Súmula 474 | Superior Tribunal de Justiça “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 

proporcional ao grau da invalidez.” 


